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SUMÁRIO
I. Nos processos de jurisdição voluntária, das resoluções proferidas segundo critérios de conveniência e
de oportunidade não cabe recurso para o STJ (art. 988.º, n.º 2, CPC). Contudo, e de acordo com a
jurisprudência consolidada do STJ, o recurso de revista é admissível, circunscrito, porém, à apreciação
das questões que incidem sobre critérios de legalidade.

II. Considerando que a acção de alteração ou de cessação dos alimentos judicialmente fixados assume a
natureza de uma acção constitutiva, conforme o caso, modificativa ou extintiva (art. 10.º, n.º 3, al. c),
CPC), na falta de disposição em contrário, a respectiva sentença só produzirá efeitos ex nunc.

III. No caminho percorrido pela jurisprudência na delimitação do âmbito de aplicação do art. 2006.º do
CC, constata-se que: (i) a atribuição de eficácia retroactiva às decisões que reconhecem ex novo o direito
a alimentos constituiu uma opção legislativa no sentido mais favorável à tutela do credor de alimentos;
(ii) a interpretação do art. 2006.º no sentido de a atribuição de eficácia retroactiva abranger as decisões
judiciais que alteram o valor da prestação de alimentos, aumentando-o, teve o mesmo intuito de
protecção do credor de alimentos, sem considerar, porém, a relevante diferença resultante do facto de,
nestes casos e diversamente das situações contempladas em (i), existir uma decisão judicial anterior; (iii)
a interpretação do art. 2006.º no sentido de a atribuição de eficácia retroactiva abranger também as
decisões judiciais que alteram o valor da prestação de alimentos, reduzindo-o, apresenta-se tão somente
como um corolário lógico da orientação enunciada em (ii); corolário lógico, porém, que veio criar o
problema novo de saber qual o tratamento jurídico a dar aos alimentos recebidos após a propositura da
acção, cuja resolução poderá comprometer o objectivo de protecção do credor de alimentos.

IV. A aplicação do regime do art. 2006.º do CC às decisões, como a proferida pelo tribunal a quo, que
reduzem o valor dos alimentos, apenas será admissível se for compatível com a natureza e finalidade
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próprias da obrigação de alimentos. 

V. Dada a natureza assistencial da obrigação de alimentos, com a inerente finalidade de “proporcionar ao
alimentando a possibilidade de viver com autonomia e dignidade”, é indubitável que os alimentos se
destinam a ser consumidos por quem deles carece. Atribuir eficácia retroactiva à decisão judicial que
reduza o valor da prestação de alimentos e, concomitantemente, obrigar a restituir parte dos alimentos
recebidos e, em regra, já consumidos, conduziria afinal a pôr em risco o sustento do alimentando e, por
isso, subverteria a finalidade última da obrigação de alimentos.

VI. Reconhece-se, assim, que a natureza e a finalidade da obrigação de alimentos implicam a aceitação
de um princípio geral de não restituição dos alimentos recebidos, do qual o regime do n.º 2 do art. 2007.º
do CC constitui manifestação, e em função do qual deve ser interpretada a norma do art. 2006.º do
mesmo Código.

VI I . Atendendo ao princípio da estabilidade relativa do caso julgado, associado à continuidade da
realização da prestação alimentar fixada, assim como ao objectivo de protecção do alimentando visado
pelo art. 2006.º do CC, entende-se não poder ser este interpretado no sentido de abranger – atribuindo-
lhes eficácia retroactiva à data da propositura da acção – as decisões judiciais que reduzam o valor da
prestação de alimentos. 

VIII. Acresce que, à interpretação do art. 2006.º do CC, adoptada no acórdão recorrido, estaria subjacente
o entendimento de que o conhecimento, ou cognoscibilidade, da pretensão deduzida em juízo implicaria
que o demandado configurasse a possibilidade de procedência do pedido de redução e, de imediato,
actuasse em conformidade.

IX. No caso dos autos, uma vez que o pedido formulado pelo requerente foi no sentido de uma redução
do valor dos alimentos em maior medida do que aquela que veio a ser decidida pela Relação, a tomada
de providências adequadas à pretendida redução teria afinal uma elevada probabilidade de colocar em
risco a satisfação das necessidades de sustento dos credores de alimentos, e, em particular, as
necessidades de sustento e educação do filho menor. 

X. Tal consequência negativa contrariaria frontalmente a razão de ser da obrigação de alimentos, sendo,
por isso, também por esta razão, e para além do fundamento enunciado nos pontos V a VII, de rejeitar
que se atribua eficácia retroactiva à decisão dos autos que reduziu o valor dos alimentos definitivos.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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